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O 
Brasil avança na formulação do seu primeiro Plano Nacional 
de Arborização Urbana (PlaNAU), uma política inédita que 
busca ampliar a cobertura vegetal nas cidades como estraté-
gia de enfrentamento às mudanças climáticas e de promoção 

da justiça ambiental. Em entrevista ao Correio, Léa Gejer, coordena-
dora técnica do Iclei (International Council for Local Environmental 
Initiatives) — rede internacional de governos locais pela sustentabili-
dade —, detalha o processo de construção do plano, que será apresen-
tado na 30ª Conferência das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, 
a COP30, que acontece em novembro, em Belém. 

A iniciativa é liderada pelo Ministério do Meio Ambiente e Mudança do 
Clima (MMA), implementada em parceria com o Iclei Brasil, a Universida-
de Federal de Alagoas (Ufal), além de instituições técnicas e sociais.

Na conversa, a arquiteta, com especialização em economia circular, des-
taca os benefícios ambientais, sociais e econômicos das áreas verdes. “A ar-
borização se conecta diretamente com políticas de saúde, habitação, mobi-
lidade, clima e bem-estar”, afirma Gejer. Segundo ela, a iniciativa pode se 
tornar referência internacional por ser uma das primeiras políticas nacio-
nais do mundo dedicadas à arborização urbana como instrumento climá-
tico. Confira os principais trechos da entrevista. 
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“Cidades verdes são mais 
resilientes às mudanças”

Plano Nacional de Arborização Urbana, que será apresentado na COP30, propõe reestruturação das áreas verdes nas cidades 
brasileiras. Iniciativa inédita no âmbito federal tem potencial para se tornar referência global em adaptação climática

O Brasil é uma potência florestal, 
mas mais de 58 milhões de 
pessoas vivem em ruas sem 
árvores. Como você avalia  
essa contradição?

De fato, é uma contradição gri-
tante. Mesmo em regiões como a 
Norte, onde temos parte do bioma 
amazônico e uma vegetação natu-
ralmente densa, a arborização ur-
bana ainda é muito baixa. No Acre e 
no Amazonas, por exemplo, apenas 
cerca de 40% da população vive em 
vias arborizadas. Isso mostra que a 
existência de florestas naturais não 
garante qualidade ambiental dentro 
das cidades. Precisamos preservar 
essas florestas, claro, mas também é 
fundamental trazer a natureza para 
o cotidiano urbano. Afinal, é nas ci-
dades que moramos. Plantar árvo-
res em ambientes urbanos significa 
melhorar o ar, reduzir as temperatu-
ras, ampliar a biodiversidade e pro-
porcionar um contato mais direto 
das pessoas com a natureza. Tudo 
isso influencia diretamente na qua-
lidade de vida.

A desigualdade ambiental se 
manifesta com força no cenário 
urbano. Quais os principais 
impactos sociais e ambientais da 
falta de arborização? E como o 
plano nacional pretende  
enfrentar esse problema?

Quando analisamos os mapas 
urbanos, fica evidente que as áreas 
mais vulneráveis socialmente tam-
bém são as menos arborizadas. E 
isso não é coincidência. Essas re-
giões também costumam ser as 
mais quentes e as que mais sofrem 
com enchentes. É impossível sepa-
rar justiça ambiental de justiça so-
cial. Os serviços que os ecossiste-
mas prestam, como regulação do 
clima, controle das águas e prote-
ção dos solos, são para todos e de-
vem estar disponíveis a todos. Com 
mais arborização, conseguimos não 
só enfrentar problemas ambientais 
como também melhorar a saúde 
mental e física da população, re-
duzir gastos públicos e valorizar os 
territórios. A proposta do plano é 
justamente pensar a cidade a par-
tir dessa integração entre natureza, 
infraestrutura e bem-estar social.

Como foi estruturado o processo 
de construção do PlaNAU? Quais 
são os principais objetivos?

O plano integra o Programa Na-
cional Cidades Verdes Resilien-
tes, coordenado pelo Ministério do 
Meio Ambiente e executado em par-
ceria com a Universidade Federal de 
Alagoas e o Iclei, rede de governos 
locais pela sustentabilidade, con-
tando com apoio técnico de diver-
sas entidades. Foram realizadas ofi-
cinas participativas nas cinco re-
giões do país, com gestores públicos, 

técnicos e sociedade civil. A partir 
dessas contribuições, será elabora-
da uma minuta para consulta pú-
blica. O objetivo é expandir a arbo-
rização urbana, promover a biodi-
versidade e enfrentar a emergência 
climática. Cidades mais verdes aju-
dam a regular o clima, reduzir tem-
peraturas, melhorar a qualidade do 
ar e tornar os centros urbanos mais 
resilientes aos eventos extremos, co-
mo enchentes e ondas de calor.

Quais são os principais  
obstáculos para a arborização 
urbana no Brasil hoje?

Há vários desafios. Um dos prin-
cipais é o financiamento. Plantar e 

manter árvores exige estrutura e re-
cursos financeiros, o que nem sem-
pre os municípios têm disponíveis. 
Outro obstáculo importante é cultu-
ral. Por muitos anos, houve uma ló-
gica de cimentar os quintais, remo-
ver árvores. Hoje, estamos tentando 
reverter essa mentalidade e mostrar 
os benefícios da arborização para 
dentro e fora das casas. Também en-
frentamos dificuldades relacionadas 
à manutenção. Não adianta só plan-
tar árvores, é preciso garantir que elas 
cresçam de forma saudável, estejam 
bem cuidadas e sejam integradas 
ao planejamento urbano. Isso inclui 
manejo correto, podas adequadas e 
sistemas de irrigação, por exemplo.

Como o plano leva em conta a 
diversidade regional do Brasil? 
Há uma estratégia clara de 
regionalização?

A regionalização é uma preocu-
pação central desde o início do pro-
cesso. O Brasil é um país continental, 
com realidades muito distintas entre 
regiões, em termos de biomas, clima, 
estrutura urbana, cultura, capacidade 
técnica e disponibilidade de recursos. 
Por isso, realizamos oficinas participa-
tivas em todas as regiões do país. Ca-
da uma foi pensada para escutar os 
gestores locais, técnicos, entidades da 
sociedade civil e a própria população 
sobre os desafios e as potencialidades 
de cada região. Além disso, estamos 

trabalhando para que o plano nacio-
nal traga diretrizes flexíveis, que pos-
sam ser adaptadas pelos municípios 
conforme suas condições locais. A 
ideia não é impor um modelo único, 
mas oferecer um guia estruturado que 
leve em conta as diferenças de bioma, 
vulnerabilidade social, infraestrutura 
urbana e capacidade de gestão. Tam-
bém estamos considerando recortes 
específicos, como áreas desertifica-
das ou com alto deficit de cobertura 
vegetal, que poderão ter prioridade 
nas estratégias. Nosso objetivo com a 
regionalização é garantir que o plano 
tenha capilaridade e aplicabilidade 
real. Ou seja, que funcione tanto em 
uma capital do Sudeste quanto em 

Quando analisamos os mapas 
urbanos, fica evidente que 
as áreas mais vulneráveis 
socialmente também são as 
menos arborizadas. E isso não 
é coincidência. Essas regiões 
também costumam ser as  
mais quentes e as que mais  
sofrem com enchentes”

O objetivo do plano nacional é 
expandir a arborização urbana, 

promover a biodiversidade 
e enfrentar a emergência 

climática. Cidades mais 
verdes ajudam a 
regular o clima, reduzir 

temperaturas, melhorar 
a qualidade do ar e tornar 

os centros urbanos mais 
resilientes aos eventos 
extremos, como enchentes  
e ondas de calor”

um pequeno município do semiári-
do ou da Amazônia.

O plano vai priorizar áreas 
vulneráveis, como periferias  
ou regiões com maior  
deficit ambiental?

Ainda estamos definindo isso. 
Como o plano é nacional, ele preci-
sa ser flexível e adaptável aos contex-
tos locais. Mas, sim, estamos consi-
derando critérios de vulnerabilidade. 
O plano Adapta Cidades, por exem-
plo, já traz diretrizes específicas para 
áreas desertificadas. A ideia é que o 
Plano Nacional de Arborização tra-
ga diretrizes que ajudem os municí-
pios a priorizar onde é mais necessá-
rio intervir. Ainda não temos um re-
corte fechado, mas, com certeza, es-
sa questão estará presente.

Como a arborização se articula 
com outras políticas públicas, 
como saúde, habitação e 
mobilidade urbana?

As áreas arborizadas têm impac-
tos muito positivos em diversas fren-
tes. Elas reduzem a incidência de 
doenças respiratórias, cardiovascu-
lares e até transtornos mentais. Es-
timulam a prática de atividades fí-
sicas, promovem o convívio social e 
ajudam a reduzir o estresse. Também 
melhoram a qualidade do ar, porque 
captam poluentes atmosféricos. Tu-
do isso reduz custos com saúde pú-
blica e valoriza os bairros. Cidades 
mais verdes também são mais resi-
lientes às mudanças climáticas. En-
tão, a arborização se conecta direta-
mente com políticas de saúde, habi-
tação, mobilidade, clima e bem-estar.

De que forma esse plano  
pode ser apresentado como 
exemplo na COP? Quais são 
as expectativas com relação à 
Conferência do Clima?

Esse plano tem um potencial mui-
to grande de se tornar uma referência 
internacional. Até o momento, não 
identificamos nenhum outro Plano 
Nacional de Arborização Urbana no 
mundo. Normalmente, os planos são 
locais ou, no máximo, estaduais. A 
grande inovação aqui é justamente es-
sa perspectiva de federalismo climáti-
co, proposta pelo Ministério do Meio 
Ambiente — ou seja, uma ação coor-
denada entre os entes federativos, com 
diretrizes que orientem municípios e 
estados de forma integrada. Isso é al-
go que tem chamado atenção, inclusi-
ve de organismos da ONU. Além disso, 
durante as oficinas, fomos não só es-
cutando desafios, mas também ma-
peando boas práticas de municípios 
que já estão atuando com arborização. 
A ideia é levar essas experiências e es-
sa articulação interinstitucional para 
mostrar que o Brasil está avançando 
com políticas públicas estruturantes 
e alinhadas à agenda climática global.

Milhares de mulheres negras 
ocuparam a orla de Copacabana 
na tarde de ontem para a XI Mar-
cha das Mulheres Negras do Rio 
de Janeiro, em homenagem à ve-
readora Marielle Franco, que com-
pletaria 46 anos de idade. Sob o le-
ma “Contra o racismo, por Justiça e 
Bem-Viver”, o ato reuniu coletivos 
de todo o estado, representando di-
versas gerações, territórios e traje-
tórias sociais, em um forte chama-
do por direitos e igualdade.

A ministra da Igualdade Racial, 
Anielle Franco, irmã de Marielle, 
marcou presença no evento acom-
panhada da mãe, Marinete da Sil-
va, e da sobrinha, Luyara Franco, 
reforçando o legado de luta da ir-
mã e o trabalho do Instituto Mariel-
le Franco. Anielle destacou a mar-
cha como um importante espaço 
de resistência e afirmação política 
das mulheres negras.

“As mulheres negras ainda têm 
os piores salários e as maiores 

obrigações sociais. Dentro e fo-
ra do governo, trabalhamos todos 
os dias para mudar essa realidade, 
mas é preciso que haja um com-
promisso real de toda a sociedade 
para que as demandas e as respos-
tas em forma de política pública te-
nham efeito”, lembrou a ministra.

Também estiveram presentes a 
deputada federal Benedita da Sil-
va (PT-RJ), a secretária estadual da 
Mulher, Heloisa Aguiar, e a escrito-
ra Conceição Evaristo.

A mobilização é resultado do 
trabalho do Fórum de Mulheres 
Negras do Rio de Janeiro, criado 
na década de 1980 e referência his-
tórica na luta contra o racismo e o 
sexismo no estado. A marcha se 
consolida como um importante es-
paço de resistência pela garantia 
de direitos, pela memória e pela 
democracia, além de servir como 
preparação para a Marcha Nacio-
nal, que será realizada em 25 de 
novembro, em Brasília.

Mulheres negras marcham por direitos
RIO DE JANEIRO

Anielle participa de ato em data que marca o aniversário de Marielle

Ludmila Duarte/MIR


